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art. 40, § 4º, inciso ii da constituição federal, com a redação dada pela 
emenda constitucional nº 47/2005, sem necessidade de retorno posterior 
ao tribunal para registro.
AcÓRDão N.º 66.201
(Processos tc/529677/2007)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadorias consubstanciada na Portaria 
1139, de 10.04.2014, em favor de alciNa lúcia saNtos goNÇalves, no 
cargo de técnico judiciário ii, do quadro de Provimento efetivo do tribunal 
de justiça do estado do Pará - tje/Pa.
AcÓRDão Nº. 66.202
(Processo tc/504549/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na Portaria 
aP nº 2143, de 23/08/2013, em favor de vaNda costa de carvalHo, no 
cargo de Professor classe especial, nível i, lotada na secretaria de estado 
de educação.
AcÓRDão Nº. 66.203
(Processo tc/502598/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 
34, inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar n.º 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na 
Portaria nº 1.435, de 27/03/2012, em favor de josué gonçalves do 
carmo, no cargo de Professor colaborador Nível superior, pertencente ao 
quadro de pessoal da secretaria de estado de educação.
AcÓRDão N.º 66.204
(Processos tc/500316/2018)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadorias consubstanciada na Portaria 
nº. 0067 de 08/01/2018, em favor de lUiz Pereira de jesUs, no cargo 
de agente de segurança, classe/Padrão a01caas, lotado na comarca de 
bragança.
AcÓRDão N.º 66.205
(Processo tc/546902/2019)
assunto: Prestação de contas relativa ao convênio sedUc nº 136/2018.
responsável/interessado: fraNcisco PaUlo barros dias e PrefeitU-
ra MUNiciPal de rio Maria
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 56, 
inciso i, e art. 60, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1. julgar regulares as contas de responsabilidade do sr. fraNcisco 
PaUlo barros dias, ex-Prefeito do Município de rio Maria, no valor de 
r$550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), dando-lhe plena quita-
ção;
2. determinar à sedUc que nos atos de formalização de convênios, acor-
dos ou qualquer outro instrumento congênere, observe as disposições le-
gais concernentes à previsão de contrapartida ou, em caso de exceção 
legal, fundamente sua dispensa no termo do convênio.
AcÓRDão N.º 66.206
(Processo tc/501330/2018)
assunto: Prestação de contas, referente ao convênio – sedUc nº 088/2016
responsáveis/interessado: elieNe NUNes de oliveira leal / valMir 
cliMaco de agUiar e PrefeitUra MUNiciPal de itaitUba
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 11 
da resolução nº 19.503-tce/Pa, de 23.05.2023, extinguir o processo re-
ferente às contas de responsabilidade dos srs. elieNe NUNes de oli-
veira leal e valMir cliMaco de agUiar, ex-Prefeitos do Município de 
itaituba, em razão da incidência da prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória, com o consequente arquivamento dos autos.
AcÓRDão N.º 66.207
(Processo tc/ 531212/2017)
assunto: tomada de contas, referente ao convênio – sedUc nº 150/2016
responsável/interessado: joÃo Neto alves MartiNs e PrefeitUra MU-
NiciPal de sÃo joÃo do aragUaia
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 11 
da resolução nº 19.503-tce/Pa, de 23.05.2023, extinguir o processo re-

ferente às contas de responsabilidade do sr joÃo Neto alves MartiNs, 
ex-Prefeitos do Município de são joão do araguaia, em razão da incidência 
da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, com o consequente 
arquivamento dos autos.
AcÓRDão N.º 66.208
(Processo tc/007380/2022)
assunto: tomada de contas, referente ao convênio – secUlt nº 020/2014
responsáveis/interessada: solaNge raiol MiraNda e associaÇÃo 
dos trabalHadores do raMo de Pesca de vigia- MiraNda
relator: conselheiro ciPriaNo sabiNo de oliveira jUNior
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 11 
da resolução nº 19.503-tce/Pa, de 23.05.2023, extinguir o processo re-
ferente às contas de responsabilidade da srª solaNge raiol MiraNda, 
ex-Presidente da associação dos trabalhadores do ramo de Pesca de vigia- 
Miranda, em razão da incidência da prescrição das pretensões punitiva e 
ressarcitória, com o consequente arquivamento dos autos.
AcÓRDão Nº. 66.209
(Processo tc/510950/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relator: conselheiro lUis da cUNHa teixeira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1. deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na Porta-
ria aP n°429, de 05/02/2014, em favor de roberto NoNato oliveira 
MeNdes, no cargo de delegado classe “a”, lotado na Polícia civil do estado 
do Pará;
2. Recomendar ao IGEPPS, que retifique a PORTARIA, por apostilamento, 
para inclusão do art. 40, § 4º, inciso ii, da constituição federal, com re-
dação dada pela emenda constitucional nº 47/200, sem necessidade de 
retorno posterior ao tribunal para registro.
AcÓRDão N.º 66.210
(Processo tc/509247/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relator: conselheiro lUis da cUNHa teixeira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012:
1 – deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na Porta-
ria aP nº 2925, de 03.09.2018, em favor de Maria aUxiliadora costa 
rodrigUes, no cargo de escrivão de Polícia classe “d”, lotada na Polícia 
Civil do Estado do Pará; e
2 – Recomendar ao IGEPPS que, retifique a PORTARIA, por apostilamento, 
para inclusão do art. 40, §4º, inciso ii, da constituição federal, com a re-
dação dada pela emenda constitucional nº 47/2005, sem necessidade de 
retorno posterior a este tribunal.
AcÓRDão N.º 66.211
(Processo tc/013126/2022)
assunto: representação formulada pela controladoria de obras, Patrimô-
nio Público e Meio ambiente do tce-Pa, em face da auditoria geral do 
estado, em razão dos possíveis danos causados ao erário em decorrência 
da locação de imóvel destinado à acomodação das unidades administrati-
vas da age.
relator: conselheiro lUis da cUNHa teixeira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 1º, 
inciso xvii, da lei complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012, conhecer 
e julgar improcedente a representação, formulada, com o consequente 
arquivamento dos autos.
AcoRDão N.º 66.212
(Processo tc/519008/2018)
assunto: aUditoria esPecial instaurada com o objetivo de apurar irre-
gularidades na transferência de receitas públicas, de origem tributária, por 
meio de repasse da agência de defesa agropecuária do estado do Pará 
(adePará) para o fundo de desenvolvimento da Pecuária do estado do 
Pará (fUNdePec).
advogados: dr. sÉrgio fiUza de Melo MeNdes filHo – oab/Pa nº 
13.339
 dr. clideaN ferreira cHaves – oab/Pa nº 9.855
 dr. MaNoel de jesUs silva filHo – oab/Pa nº 7.448
relator vencido: conselheiro odiloN iNácio teixeira
formalizador do acÓrdÃo: conselheiro lUis da cUNHa teixeira (art. 
191, §2º do ritce/Pa)
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, por 
maioria, nos termos do voto-vista do conselheiro lUis da cUNHa tei-
xeira, com fundamento no art. 1º, inciso iv, da lei complementar nº 
81/2012:
1) determinar o arquivamento da auditoria especial, tendo em vista que 
a contribuição para fUNdePec não é recurso público e, portanto, não está 
sob incidência jurisdicional desta Corte de Contas;
2) recomendar à adePará que:
2.1) considerando a natureza de renúncia de receita do desconto da taxa 
da gta regularize sua instituição e gestão, fazendo por observar o princí-
pio da legalidade específica (Art. 150, §6o da CF) e o artigo 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal;
2.2) o diretor-geral da adePará, na qualidade de Presidente do conselho 
estadual de saúde animal, adote as providências necessárias para a cria-


